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MENSAGEM N.° 05/2021

De 15 de janeiro de 2021

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa
Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto de lei que dispõe
sobre a obrigatoriedade de limpeza de lotes particulares em áreas urbanas do
Municipio.

Manter um lote limpo é essencial para a saúde pública
e evita a proliferação de pragas e riscos de incêndio. Ademais, a manutenção de
terrenos baldios e com entulhos pode ser considerado como crime ambiental,
podendo gerar multas para o dono e até mesmo a perda do lote.

O depósito de lixo ou entulho em lotes desocupados,
a vegetação alta, mesmo sendo particulares e atê cercados, amplifica a proliferação
de pragas como ratos, escorpiões, cobras e outros animais que podem trazer
doenças.

A situação piora quando há água parada no local,
contribuindo para a reprodução de mosquitos da dengue e outros. Já em épocas
secas, como o inverno, o mato sem umidade é propício ao risco de incêndio.

Por tudo isso, o presente projeto de lei autoriza o
Poder Público a, nos casos em que a situação do imóvel ofereça riscos á saúde ou á
segurança pública, após parecer da Vigilância Sanitária e omissão comprovada do
proprietário, executar os serviços compulsoriamente, sem prévio aviso ou
interpelação, revertendo as despesas da execução ao proprietário ou possuidor do
imóvel.

Ao ensejo, reitero à Vossa Excelência e demais
membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação
sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento
Interno dessa Augusta Casa de Leis.

MARCOS AUGUSTOJSSA WEW
PREFEITO

ÍUES DE ARAÚJO

Ao Exmo. Sr.

Júlio Antônio Mariano

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SF^.R0j0g3L0 cgjSR NVMó35/e02í - í8/8í/E6eí lé;S8
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PROJETO DE LEI N.° 05/2021
De 15 de janeiro de 2021

Dispõe sobre a obrigatoriedade de limpeza de lotes
particulares em áreas urbanas do Município.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso
de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgoa seguinte Lei:

Art. 1° Os proprietários ou possuidores, a qualquer título,
de terrenos em área urbana, não edificados, são obrigados a mantê-los limpos,
roçados e drenados nos termos desta Lei.

§ 1° Consideram-se terrenos limpos para efeitos desta
Lei aqueles cuja vegetação não ultrapasse 0,50 cm (cinqüenta centímetros),
considerando-se qualquer ponto dos mesmos, e que não sirvam como depósitos de
entulhos e de materiais inservíveis.

§2° Aplicam-se os efeitos desta lei para terrenos que,
embora edificados, mantenham construções desabitadas com acumulo de lixo,
entulho ou vegetação que ultrapasse o limite estabelecido no parágrafo anterior,
colocando em risco a saúde da vizinhança.

Art. 2° O proprietário ou o possuidor de que trata o art.
1°, será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar e manter a limpeza do
terreno.

§1° A intimação prevista no caput deste artigo poderá
ser feita através do carnê de IPTU e terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses,
contados da data do recebimento do referido carnê.

§2° Durante o período de situação de emergência ou
calamidade pública o prazo previsto no art. 2° será de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 3° O proprietário ou possuidor de que trata esta Lei,
a critério da Administração Pública Municipal, também poderá ser regularmente
intimado mediante:

I - simples entrega da intimação no endereço de
correspondência no Cadastro Imobiliário Municipal, podendo ser via postal ou por
agente público;

II - edital publicado na Imprensa Oficial do Município;

III - edital amplo e geral, para todos os munícipes,
publicado na Imprensa Oficial do Município e jornal local de grande circulação, para
incidência no período compreendido entre 1° de setembro a 30 de abril de cada ano,
época de maior crescimento de vegetação.
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Art. 4° A fiscalização será exercida por qualquer agente
fiscal do município, que ficarão incumbidos de realizar as inspeções, lavrar
notificações, autuar e multar, além de outros procedimentos administrativos que se
tornarem necessários.

Art. 5° Constatada pela fiscalização a existência de
terreno que infrinja ao disposto no art. 1° desta Lei, será lavrado o competente Auto
de Infração.

Parágrafo único. Do auto de infração, lavrado com
clareza, sem omissões e abreviaturas, constarão obrigatoriamente:

I -local, data e hora da lavratura;

II - a qualificação do infrator ou infratores e, se existirem,
das testemunhas presenciais e denunciantes;

III - a localização do imóvel e a descrição do fato e dos
elementos que caracterizam a infração;

IV- o dispositivo legal infringido e a penalidade aplicada;

V - a assinatura, o nome legível e o cargo da autoridade
fiscal que constatou a infração e lavrou o auto.

Art. 6° Fica estabelecida a multa correspondente a R$
3,50 (três reais e cinqüenta centavos) por metro quadrado nos terrenos até 500 m^ e
multa de R$ 5,00 (cinco reais) por metro quadrado nos terrenos com mais de 500 m^
do lançamento cadastrado no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), caso não
atendida a intimação para a limpeza do terreno.

§1° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em
dobro.

§2° Será considerado reincidente o infrator que após 30
(trinta) dias da aplicação da primeira multa, não realizar a limpeza do seu terreno.

Art. 7° Nos casos em que a situação do imóvel ofereça
riscos á saúde ou à segurança pública, após parecer da Vigilância Sanitária, fica o
Município de São Roque autorizado a executar os serviços através do setor de obras,
sem prévio aviso ou interpelação e sem qualquer direito a reclamações, ficando o
proprietário do respectivo terreno obrigado a ressarcir aos cofres públicos municipais
as despesas efetuadas, correndo as respectivas despesas por conta do proprietário
ou possuidor do imóvel.

Paragrafo único. As despesas de ressarcimento
referidas no "caput" não elidem a aplicação da multa pelo descumprimento da
obrigação.

Art. 8° O valor da multa prevista no artigo 6° desta Lei
será anualmente atualizado pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
Especial - IPCA-E ou outro que vier a substituí-lo.

Art. 9° As despesas com a execução da presente Lei
correrão por conta das verbas próprias consignadas no orçamento.
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Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, ficando expressamente revogada a Tabela II do art. 11 da Lei n° 1.869, de
11 de outubro de 1990 e a 32® linha da Tabela I da Lei n° 2.418 de 26 de novembro
de 1997.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 15/01/2021

MARCOS AUGUSTO ISSA-HENRIQUtò DE ARAÚJO
PREFEITO I
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OF N° 25/2021/GP

São Roque, 18 de janeiro de 2021.

Assunto: Solicitação de Sessão Extraordinária

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Reportando-nos aos Projetos de Lei abaixo eiencados e já protocolados,
vimos solicitar a realização de SESSÃO EXTRAORDINÁRIA visando á necessária
apreciação e votação da parte desse Mui Egrégio Pode Legislativo.

Ei-los:

1. Mensagem N° 01, Projeto de Lei N° 01, de 14 de janeiro de 2021;
2. Mensagem N° 02, Projeto de Lei N° 02, de 14 de janeiro de 2021;
3. Mensagem N° 03, Projeto de Lei N° 03, de 14 de janeiro de 2021;
4. Mensagem N° 04, Projeto de Lei N° 04, de 15 de janeiro de 2021;
5. Mensagem N° 05, Projeto de Lei N° 05, de 15 de janeiro de 2021;
6. Mensagem N° 06, Projeto de Lei N° 06, de 18 de janeiro de 2021;
7. Mensagem N° 07, Projeto de Lei N° 07, de 18 de janeiro de 2021;
8. Mensagem N° 08, Projeto de Lei N° 08, de 18 de janeiro de 2021;
9. Mensagem N° 09, Projeto de Lei N° 09, de 18 de janeiro de 2021;
10. Mensagem N° 10, Projeto de Lei N° 10, de 18 de janeiro de 2021;
11. Mensagem N° 11, Projeto de Lei N° 11, de 18 dejaneiro de 2021;
12. Mensagem N° 12, Projeto de Lei N° 12, de 18 de janeiro de 2021.
Trata-se de matérias que requerem tratamento célere de nossa parte, cujas

mensagens encontram-se fortalecidas com as justificativas que apresentamos.

Contando com a acolhida de Vossa Excelência, estendemos a todos os

Rua São Paulo, n° 966, Taboão - Telefone: (11) 4784-8523
CEP 18135-125 - São Roque/SP - www.saoroque.sp.gov.br

PROTOCOLO CET-SR NY00630.''c0Sí - .í8/0í/S0£í Í6-Í6
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nobres Vereadores nosso profundo agradecimento, pelo que também aproveitamos
oportunidade para renovarmos os nossos mais altos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCOS AUGUSTÒaSSA I^^UES DE ARAÚJO
Prefeito da Estância Tiirística de São Roque

Excelentíssimo Senhor

JÚLIO ANTONIO MARIANO

DD. Presidente da Câmara Municipal da
Estância Turística Sâo Roque - SP

Rua São Paulo, n° 966, Taboão - Telefone; (11) 4784-8523
CEP 18135-125 - São Roque/SP - www.saoroque.sp.gov.br
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PARECER 011/2021

Parecer ao Projeto de Lei n.° 05/2021-E, de
18/01/2021, de autoria do Poder Executivo,
o qual dispõe sobre a obrigatoriedade de
limpeza de lotes particulares em áreas
urbanas do Município.

O Projeto de Lei n.° 05-E, de autoria do Sr. Prefeito,

dispõe sobre a obrigatoriedade de limpeza de lotes particulares em áreas urbanas

do Município.

E o relatório.

Como é cediço, a Constituição Federal outorgou aos

municípios, a competência para legislarem acerca de situações que digam

respeito ao interesse local e ao bem-estar da população.

Nesse sentido, temos o inciso I, do artigo 30 da Carta

Magna, que assim dispõe:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;'

\

>/
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Portanto, como se pode notar, aos municípios foi

atribuída a competência para legislarem sobre questões de interesse local,

estando a presente propositura a tratar de matéria inserta nesse contexto.

Na esteira do esposado, o inciso XVII, do artigo 8°,

da Lei Orgânica do Município de São Roque, reputa ser de competência

exclusiva do município as questões atinentes a coleta de lixo e resíduos de

qualquer natureza.

Para melhor fundamentar o presente parecer,

imperiosa a transcrição do dispositivo retro, que contém os seguintes termos:

"Art. 8° Ao Município cabe legislar e prover a tudo quanto

respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua população,

cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes

atribuições:

(...)

XVII - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos,

remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de

qualquer natureza;"

Destarte, patente ser do município, a competência

para proposituras que cuidem de questões como as tratadas no presente Projeto

de Lei.
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Quanto a iniciativa, o presente Projeto de Lei também aQ _

encontra-se em consonância com o ordenamento legal em vigor, tendo em vista

cuidar de atribuições dos órgãos da administração direta do Município.

Pelo exposto, o projeto está apto para ser deliberado,

dispensadas as formalidades regimentais, inclusive a de pareceres das comissões

permanentes em função do período de recesso (art. 181, § 5°, RI).

É o pareeer.

São Roque, 19 de janeiro de 2021.

RGINIA COCCHI WINTER

Assessora Jurídica
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1" E 2" SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS, DO 1° PERÍODO, DA
18® LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
SÂO ROQUE, ASEREM REALIZADAS EM 20 DE JANEIRO DE 2021, ÀS 10H. (O
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Nos termos do artigo 181 do Regimento Interno e do artigo 35 da Lei Orgânica do Sig
Município, convoco Vossas Excelências para a 1® e 2® Sessões Extraordinárias. iâ
que serão realizadas em 20/01/2021, às lOh, no Plenário Dr. Júlio Arantes de i"
Freitas, sito à Rua São Paulo n° 355, Jardim Renê, para recebimento e deliberação
da seguinte Ordem do Dia:

1. única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 001-E, de

2. única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 002-E, de
14/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Altera o Anexo I da Lei 3.680,
de 12 de setembro de 2011, e dá outras providências".

3. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 003-E, de Ig
14/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Altera o Anexo XII, da Lei ||
Municipal n" 2.208, dei" de fevereiro de 1994".
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li14/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza oExecutivo Municipal ||
a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de 11
Segurança Pública e do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN,
delegando o exercício da competência de trânsito atribuída ao Município pela <|
Lei Federal n" 9.503/97 e dáoutras providências". g|

-5 CO
u. CO
O CO

^co
2Ê
ss
-i-Q
-•|e
O) o

Ir4. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei /i® 004-E, de :t|
15/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Estabelece critérios para
remoção de veículos em estado de abandono nas vias públicas e dá outras
providências". ^ §

5. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 005-E, de |.|
15/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a §§
obrigatoriedade de limpeza de lotes particulares em áreas urbanas do i j
Município".

6. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 006-E, de
18/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Revoga a Lei Municipal n"
2.801 de 22 de outubro de 2003 que 'Institui incorporação ao servidor público,
nos termos que especifica'".

7. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 007-E, de
18/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre as ações de
comunicação do Poder Executivo Municipal e dá outras providências".
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8. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 012'E, de
18/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Altera os artigos 29 e 30 da
Lei Municipal 3.391/2020, que dispõe sobre a Política Municipal de
Atendimento dos direitos da Criança e Adolescente e dá outras providências". ?

CO

Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 008-E, àj5
de 18/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de gS
crédito adicional suplementar no valor de R$ 850.000,00 (oitocentos e
cinqüenta mil reais)". S!!h

5 o

10. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei /i® OOB-E, £|
de 18/01/2021, de autoria do PoderExecutivo, que "Dispõe sobre a abertura de i °
crédito adicional especial no valor de R$ 194.200,00 (cento e noventa e quatro i|
mil e duzentos reais)". s -

Si?
11. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" OIO-E, o |

de 18/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de ||
crédito adicional especial no valor de R$ 287.500,00 (duzentos e oitenta e sete i|
mil e quinhentos reais)", e

12. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 011-E,
de 18/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de R$ 203.453,36 (duzentos e trés mil e
quatrocentos e cinqüenta e trés reais e trinta e seis centavos)".
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Tendo em vista as recomendações de distanciamento social da Organização =08
Mundial de Saúde, e os protocolos vigentes durante o período de quarentena ||
impostos pela Resolução n° 007, de 07/04/2020, as Sessões Extraordinárias serão ||
realizadas em plataforma digital com transmissão em tempo real pelo site da g|
Câmara Municipal de São Roque, no seguinte endereço: §|
www.camarasaoroque.sp.gov.br e também no Canal do YouTube e na página do
Facebook da Câmara Municipal de São Roque. :|s

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 18 de janeiro de 2021.

JÚLIO ANTONIO MARIANO

Presidente

Registrado e publicado na Secretária desta Câmara na data supracitada

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO

Coordenador Legislativo
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria Simples - Presidente NÃO vota)

Projeto de Lei n® 05/2021-E, de 15/01/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre
a obrigatoriedade de limpeza de lotes particulares em áreas urbanas do Município".

Vereadores
Votação do Proieto

01 Antônio José Alves Miranda (Toninho Barba) SIM

02 Cláudia Rita Duarte Pedroso (Dra. Cláudia Pedroso) SIM

03 Cióvis Antônio Ocuma (Clóvis da Farmácia) SIM

04 Diego Gouveia da Costa SIM

05 Guilherme Araújo Nunes SIM

06 Israel Francisco de Oliveira (Toco) SIM

07 José Alexandre Pierroni Dias (Alexandre Veterinário) SIM

08 Júlio Antonio Mariano (Presidente) X

09 Marcos Roberto Martins Arruda (Marquinho Arruda) SIM

10 Newton Dias Bastos (Niitinho Bastos) SIM

11 Paulo Rogério Noggerini Júnior (Paulo Juventude) SIM

12 Rafael Tanzi de Araújo SIM

13 Rogério Jean da Silva (Cano Jean) SIM

14 Thiago Vieira Nunes SIM

15 Wiiiiam da Silva Albuquerque SIM

Favoráveis
14

Contrários 0
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PROJETO DE LEI 005-E, DE 15/01/2021
AUTÓGRAFO No 5.183 de 20/01/2021
LEI no

(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de limpeza
de iotes particulares em áreas urbanas do
Município.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no
uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Os proprietários ou possuidores, a
qualquer título, de terrenos em área urbana, não edificados, são obrigados a
mantê-los limpos, roçados e drenados nos termos desta Lei.

§ 1° Consideram-se terrenos limpos para efeitos
desta Lei aqueles cuja vegetação não ultrapasse 0,50 cm (cinqüenta
centímetros), considerando-se qualquer ponto dos mesmos, e que não sirvam
como depósitos de entulhos e de materiais inservíveis.

§2° Aplicam-se os efeitos desta lei para terrenos
que, embora edificados, mantenham construções desabitadas com acumulo de
lixo, entulho ou vegetação que ultrapasse o limite estabelecido no parágrafo
anterior, colocando em risco a saúde da vizinhança.

Art. 2° O proprietário ou o possuidor de que trata
o art. 1°, será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar e manter a
limpeza do terreno.

§1° A intimação prevista no caput deste artigo
poderá ser feita através do carnê de IPTU e terá validade pelo prazo de 12
(doze) meses, contados da data do recebimento do referido carnê.

§2° Durante o período de situação de emergência
ou calamidade pública o prazo previsto no art. 2° será de 48 (quarenta e oito)
horas.

Art. 3° O proprietário ou possuidor de que trata
esta Lei, a critério da Administração Pública Municipal, também poderá ser
regularmente intimado mediante:
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I - simples entrega da Intimação no endereço de
correspondência no Cadastro Imobiliário Municipal, podendo ser via postal ou
por agente pijblico;

II - edital publicado na Imprensa Oficial do
Município;

III - edital amplo e geral, para todos os
munícipes, publicado na Imprensa Oficial do Município e jornal local de grande
circulação, para incidência no período compreendido entre 1° de setembro a 30
de abril de cada ano, época de maior crescimento de vegetação.

Art. 4° A fiscalização será exercida por qualquer
agente fiscal do município, que ficarão incumbidos de realizar as inspeções,
lavrar notificações, autuar e multar, além de outros procedimentos
administrativos que se tornarem necessários.

Art. 5° Constatada pela fiscalização a existência
de terreno que infrinja ao disposto no art. 1° desta Lei, será lavrado o
competente Auto de Infração.

Parágrafo único. Do auto de infração, lavrado com
clareza, sem omissões e abreviaturas, constarão obrigatoriamente:

I -local, data e hora da lavratura;

II - a qualificação do infrator ou infratores e, se
existirem, das testemunhas presenciais e denunciantes;

III - a localização do imóvel e a descrição do fato
e dos elementos que caracterizam a infração;

IV - o dispositivo legal infringido e a penalidade
aplicada;

V - a assinatura, o nome legível e o cargo da
autoridade fiscal que constatou a infração e lavrou o auto.

Art. 6° Fica estabelecida a multa correspondente
a R$ 3,50 (três reais e cinqüenta centavos) por metro quadrado nos terrenos
até 500 m^ e multa de R$ 5,00 (cinco reais) por metro quadrado nos terrenos
com mais de 500 m^ do lançamento cadastrado no Imposto Predial e Territorial
Urbano (IPTU), caso não atendida a intimação para a limpeza do terreno.

§1° Em caso de reincidência, a multa será
aplicada em dobro.

§2° Será considerado reincidente o infrator que
após 30 (trinta) dias da aplicação da primeira multa, não realizar a limpeza do *
seu terreno.
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Art. 7° Nos casos em que a situação do imóvel
ofereça riscos à saúde ou à segurança pública, após parecer da Vigilância
Sanitária, fica o Município de São Roque autorizado a executar os serviços
através do setor de obras, sem prévio aviso ou interpelação e sem qualquer
direito a reclamações, ficando o proprietário do respectivo terreno obrigado a
ressarcir aos cofres públicos municipais as despesas efetuadas, correndo as
respectivas despesas por conta do proprietário ou possuidor do imóvel.

Parágrafo único. As despesas de ressarcimento
referidas no "caput" não elidem a aplicação da multa pelo descumprimento da
obrigação.

Art. 8° O valor da multa prevista no artigo 6°
desta Lei será anualmente atualizado pelo índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E ou outro que vier a substituí-lo.

Art. 9° As despesas com a execução da presente
Lei correrão por conta das verbas próprias consignadas no orçamento.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, ficando expressamente revogada a Tabela II do art. 11 da Lei
n° 1.869, de 11 de outubro de 1990 e a 32^ linha da Tabela I da Lei n° 2.418
de 26 de novembro de 1997.

Aprovado na 1^ Sessão Extraordinária, de 20 de janeiro de 2021.

JÚLIO ANTGNIG MARIANG

Presidente

THIA^ VIEIRA NUNES
1° Vice-Presi^^te

DIEGGGOOVEIAJIACGSTA
2° Vice-Presidente

ANTGNIG J^ALVES MIRANDA
1° Secretário

WILLIAM D ALBUQUERQUE
'Secretário

Gabinetedo Prefeito

Recebido em:

Aísinatjra;
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LEI 5.173
De 25 de janeiro de 2021

PROJETO DE LEI N° 005/2021 - E
De 15 de janeiro de 2021
AUTÓGRAFO N° 5.183 de 20/01/2021
(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de limpeza de lotes
particulares em áreas urbanas do Município.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,
no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Os proprietários ou possuidores, a qualquer titulo, de
terrenos em área urbana, não edificados, são obrigados a mantê-los limpos roçados e
drenados nos termos desta Lei. O

§ 1° Consideram-se terrenos limpos para efeitos desta Lei
aqueles cuja vegetação não ultrapasse 0,50 cm (cinqüenta centímetros), considerando-se
qualquer ponto dos mesmos, e que não sirvam como depósitos de entulhos e de materiais
inservíveis.

§2° Aplicam-se os efeitos desta lei para terrenos que, embora
edificados, mantenham construções desabitadas com acumulo de lixo, entulho ou
vegetação que ultrapasse o limite estabelecido no parágrafo anterior, colocando em risco
a saúde da vizinhança.

Art. 2° Oproprietário ou o possuidor de que trata o art. 1°, será
intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar e manter a limpeza do terreno.

§1 °Aintimação prevista no caput deste artigo poderá ser feita
através do carné deIPTU e terá validade pelo prazo de12 (doze) meses, contados dadata
do recebimento do referido carne.

§2° Durante o período de situação de emergência ou
calamidade pública o prazo previsto no art. 2° será de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 3° O proprietário ou possuidor de que trata esta Lei, a
critério da Administração Pública Municipal, também poderá ser regularmente intimado
mediante:
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' - simples entrega da intimação no endereço de
correspondência no Cadastro imobiliário Municipal, podendo ser via postal ou por agente
público;

II - edital publicado na Imprensa Oficial do Município:
III - edital amplo e geral, para todos os munícipes, publicado na

Imprensa Oficial do Município ejornal local de grande circulação, para incidência no período
compreendido entre 1° desetembro a 30de abril decada ano, época de maior crescimento
de vegetação,

Art. 4° Afiscalização será exercida por qualquer agente fiscal
do município, que ficarão incumbidos de realizar as inspeções, lavrar notificações, autuar e
multar, além deoutros procedimentos administrativos que se tornarem necessários.

. . Art. 5° Constatada pela fiscalização a existência de terreno queinfnnja ao disposto no art. 1° desta Lei, será lavrado ocompetente Auto de Infração.
Parágrafo único. Do auto de infração, lavrado com clareza

sem omissões e abreviaturas, constarão obrigatoriamente:

I- local, data e hora da lavratura;

II - a qualificação do infrator ou infratores e, se existirem das , 1
testemunhas presenciais e denunciantes: ' io

III - a localização do imóvel e a descrição do fato e dos
elementos que caracterizam a infração;

IV-o dispositivo legal infringido e a penalidade aplicada;
V- a assinatura, o nome legível e o cargo da autoridade fiscal

que constatou a infração e lavrou o auto.

. , Art. 6° Fica estabelecida a multa correspondente a R$ 3,50
(tres reais e cinqüenta centavos) por metro quadrado nos terrenos até 500 m^ e multa de
R$ 5,00 (cinco reais) por metro quadrado nos terrenos com mais de 500 m^ do lançamento
cadastrado no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), caso não atendida a intimação
para a limpeza do terreno.

§1° Em casode reincidência, a multa será aplicada em dobro.

§2° Será considerado reincidente o infrator que após 30 (trinta)
dias da aplicação da primeira multa, não realizar a limpeza do seu terreno.

Art. 7° Nos casos em que a situação do imóvel ofereça riscosa saúde ou à segurança pública, após parecer da Vigilância Sanitária, fica oMunicípio de
São Roque autorizado aexecutar os serviços através do setor de obras, sem prévio aviso
ou interpelação e sem qualquer direito a reclamações, ficando oproprietário do respectivo
terreno obrigado a ressarcir aos cofres públicos municipais as despesas efetuadas,
correndo as respectivas despesas por conta do proprietário ou possuidor do imóvel.
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. Parágrafo únicx). As despesas de ressarcimento referidas nocaput não elidem a aplicação da multa pelo descumprimento da obrigação.
Art. 8° O valor da multa prevista no artigo 6° desta Lei será

anualmente atualizado pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial -
IPCA-E ou outro que vier a substituí-lo.

Art. 9° As despesas com a execução da presente Lei correrão
por conta das verbas próprias consignadas no orçamento.

_ , Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãoficando expressamente revogada a Tabela II do art. 11 da Lei n° 1.869, de 11 de outubro
06 1990 6a 32^ linha daTabela Ida Lei n® 2.418 de 26 de novembro de 1997.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÀO ROQUE, 25/01/2021

/mgsm."

MARCOS AUGUSTO ISSAHENRÍQ
PREFEITO

ARAÚJO

Publicada em 25 de janeiro de 2021, no Átrio do Paço Municipal
Aprovado na 1® Sessão Extraordinária de 20/01/2021
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